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não recolhimento das contribuições sociais, previdenciárias ou para com o FGTS ou

a não manutenção das condições de habilitação, ensejará a aplicação de sanções

administrativas, previstas no Contrato e na legislação vigente, podendo culminar em

rescisão contratual, por ato unilateral e escrito do contratante, com base nos arts. 50

e 121 da Lei n.o 14.13312021.

10.12 O contratante poderá conceder prazo para que o corÍttatado regularize suas

obrigações trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de rescisão

contratual, quando não identificar má-fé ou a incapacidade de correção.

í0.13 Caso não seja apresentada a documentação comprobaüia do cumprimento

das obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, o contratante

comunicará o fato ao contratado e reterá o pagamento da fatura mensal, em valor

proporcional ao inadimplemento, até que a situação seja regularizada. (art. 12í , § 30,

inciso ll, da Lei n.o 14.13312021)

í0.14 Não havendo guitação das obrigações por parte do contratado no prazo de

quinze dias, o contratante poderá efetuar o pagamento das verbas trabalhistas

diretamente aos empregados do contratado que tenham participado da execução

dos serviços objeto do contrato, deduzindo o respectivo valor do pagamento devido

ao contratado (arÍ. 121 , § 30, inciso lV, da Lei n.o 14.13312021)

í0.í5 O sindicato representante da categoria do trabalhador deverá ser notificado

pelo contratantê para acompanhar o pagamento das verbas mencionadas.

í 0.16 Tais pagamentos nâo configuram vínculo empregatício ou implicam a

assunção de responsabilidade por quaisquer obrigações dele decorrentes entre o

contratante e os empregados do contratado.

í 0.17 Em caso de indício de irregularidade no recolhimento das contribuições

previdenciárias, os Íiscais ou gestores do contrato deverão oficiar à Receita Federal

do Brasil (RFB).

í0.18 Em caso de indício de inegularidade no recolhimento da contribuição para o

FGTS, os fiscais ou gestores do contrato deverão oÍiciar ao Ministério do Trabalho e

Previdência.

10.í9 O contrato só será considerado integralmente cumprido após a comprovação,

pelo contratado, do pagamento de todas as obrigações trabalhistas, sociais e

previdenciárias e para com o FGTS referentes à mão de obra alocada em sua

execução, inclusive quanto às verbas rescisórias.
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extratos de todos os empregados tenham sido avaliados.

í1. DOS CRITÉRIOS DE AFER|ÇÃO E MEDçÃO PARA FATURAMENTO

11.1 A avaliação da execução do objeto utilizará, para aferição da qualidade d

(()
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í0.20 Além das disposições acima citadas, a Íiscalização administrativa observará,

ainda, as seguintes diretrizes:

í0.21 Fiscalização inicial (quando a prestação de serviços for iniciada):

a. Será elaborada planilha-resumo de todo o contrato administrativo, com

informações sobre todos os empregados terceirizados que prestam serviços, com os

seguintes dados: nome completo, número de inscrição no CPF, função exercida,

salário, adicionais, gratificações, benefícios recebidos, sua especificação e

quantidade (vale{ransporte, auxílio-alimentação), horário de trabalho, férias,

licenças, faltas, ocorrências e horas extras trabalhadas;

b. Todas as anotaçôes contidas na CTPS dos empregados serão conÍeridas, a

fim de que se possa verificar se as informações nelâs inseridas coincidem com as

informações fornecidas pelo contratado e pelo empregado;

c. O número de terceirizados por função deve coincidir com o previsto no

contrato administrativo;

d. O salário não pode ser inferior ao previsto no contrato administrativo e na

Convenção Coletiva de Trabalho da Categoria (CCT);

e. Serão consultadas eventuais obrigações adicionais constantes na CCT para o

contratado;

f. Será verificada a existência de condições insalubres ou de periculosidade no

local de trabalho que obriguem a empresa a fornecer determinados Equipamentos

de Proteção lndividual (EPl).

10.22 Cabe à fiscalização do contrato verificar se o contratado observa a legislação

relativa à concessão de férias e licenças aos empregados, respeita a estabilidade

provisória de seus empregados e observa a data-base da categoria prevista na CCT,

concedendo os reajustes dos empregados no dia e percentual previstos, verificando,

ainda, a necessidade de se proceder à repactuação do contrato, inclusive quanto à

necessidade de solicitação do contratado.

10.23 O contratante deverá solicitar, por amostragem, aos empregados, seus

extratos da conta do FGTS e que veriÍiquem se as contribuições previdenciárias e do

FGTS estão sendo recolhidas em sêus nomes, de modo que, ao final de um ano, os
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prestação dos serviços, devendo haver o redimensionamento no pagamento com

base nos indicadores estabelecidos, sempre que a CONTRATADA:

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade

mínima exigida as atividades contratadas; ou

b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do

serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

11.2 A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os

seguintes critérios.

a) Unidade de medida para faturamento e mensuração do resultado;

b) Produtividade de referência ou critérios de qualidade para a execução contratual;

c) lndicadores mínimos de desempenho para aceitação do serviço ou eventual glosa

í1.3 será indicada a retençãoou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade

verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

a) não produziu os resultados acordados;

b) deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a

qualidade mínima exigida;

c) deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do

serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

12. DO RECEBIMENTO
í2.1 Os serviços serão recebidos provisoriamente, mediante termo detalhado, no

ptazo de (2) dois dias, contado da finalização dos serviços, pelo(a) responsável pelo

acompanhamento e fiscalização do contrato, mediante termo detalhado, quando

verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico.

12.2 O contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados,

por meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais

encarregados pelo serviço, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e

constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem

necessários.

12.3 Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento,

o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do

objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos

serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá

resultar no redimensionamento de valores a serem pagos ao contratado, registrando

ft

em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 6q
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12.4 O contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir,

às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vÍcios,

defeitos ou inconeções resultantes da execução ou de materiais empregados,

cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que

sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no

Recebimento Provisório.

12.5 O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão

de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e lnstruções exigíveis.

12.6 No prazo supracitado para o recebimento provisório, cada fiscal ou a equipe de

fiscalização deverá elaborar Relatório Circunstanciado em consonância com suas

atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato.

12.7 quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório

circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das

ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e

administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los

ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

12.8 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo

com as especiflcações constantes neste Termo de Referência e na proposta,

devendo ser-corrigidos/refeitos/substituídos no prazo de (5) cinco dias, a contar da

notificação do contratado, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das

penalidades.

12.9 Os serviços serão recebidos deÍinitivamente no prazo de í5 (quinze) dias,

contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela

autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e

consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo as seguintes

diretrizes: 1) Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação

apresentada pela fiscalização e, caso haja inegularidades que impeçam a liquidação

e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais perlinentes, solicitando

ao contratado, por escrito, as respectivas correções; 2) Emitir Termo

Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com

base nos relatórios e documentações apresentadas; e 3) Comunicar o contratado

para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela

fiscalização. 
tí
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12.10 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil

pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional

pela perfeita execução do contrato.

í3 FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6o, inciso Xxllt,

alínea'h', da Lei no 14.13312A211

í3.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de

dispensa de licitação, com fundamento na hipotese do art. 75, inciso ll, da Lei n.o

14.13312021 e Decreto Municipal n. 1S8IGAB/PMR, de I de Julho de2022.

13.2 Os critérios de habilitação técnica a serem atendidos pelo fornecedor,

conforme o caso, serão;

a) Comprovação da capacidade operacional do fornecedor na execução de

serviços simílares, de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou

superior à do objeto desta contratação, ou do item pertinente, por meio da

apresentação de certidão(ões) ou atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de

direito público ou privado, regularmente emitido(s) pelo conselho profissional

competente, quando for o caso.

í3.3 A(s) certidão(Ões) ou atestado(s) deverá(ão) comprovar, ainda, que o

fornecedor possui experiência mínima de (01) um ano "e/ou" na prestação de serviço

similar ao do objeto da contratação, em períodos sucessivos ou não, sendo aceito o

somatório de atestados de períodos diferentes

13.4 apresentação de profissional(is), devidamente registrado(s) no conselho

profissional competente, quando for o caso, detentor(es) de atestado de

responsabilidade técnica por execução de objeto de características semelhantes,

para fins de contratação.

í3.5 Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual

descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência

de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais

como:

a) Cadastro de Empresas lnidôneas e Suspensas do TCE/MT;

b) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela

Controladoria-Geral da União (www. portaldatransparencia.gov. br/ceis) ; e

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-

Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep) 
G[,
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í3.6 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e

também de seu socio majoritário, por força do artigo 12da Lei n' 8.429, de 1g92,

que prevê, dentre as sançôes impostas ao responsável pela prática de ato de

improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive

por intermédio de pessoa jurídica da qua! seja sócio majoritário.

13.7 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de

Ocorrências lmpeditivas lndiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve

fraude por parte da empresa apontadas no Relatório de Oconências da PGM.

13.8 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de

fornecimento similares, dentre outros.

{3.9 O fomecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual

negativa de contratação.

í3.Í0 Para fins de contratação, deverá observar os requisitos de Habilitação

Jurídica, fiscal, social e trabalhista.

14. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTARTA

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de

recursos específicos consignados no Orçamento Geral do Município, a conta da

seguinte dotação:

Órgão: 10 - Secretaria Municipal de Meio Ambiente;
Unidade:01 - Secretaria Municipal de Meio Ambiente;
Projeto Atividade: 2.159 - Manutenção e encargos com a Secretaria Municipal de
Meio Ambiente e Unidades/Conselhos;
Elemento de Despesas: 3.3.90.30.00 (382)

14.2, A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada apfu
apreivação çJa Lei Orçamentária respeetiva e liberação dos eréditos correspondentes,

mediante

fevereiro de 2024

Secretá
Decreto n"088/GAB I PMN 2021

Servidor e/ou equipe responsável pela elaboração do TR.

JAN LOPES

')

J

Crea:

Rua Jaime Freire, centro, Rondolândia - MaÍo Gru.çsa - Cep:78.338-000
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EDITAL DE CHAIWADA

COMPROVANTES DE PT'BL ÇõZS

Áv. Joana Alves de oliveira, s/n", Centro, Rondolândia-Mato Grosso-@
Cep:78.jj8-000 - Tel: (66) 3542-l 177
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DISrENSA DE LrcrraçÃo DE N". 0r0t2024
Qnc.II do AÉ.75 da Lei 14.13312021)

A PREFEITURA MIINICIPAL DE RONDOIÂXDh-MT, através de sua Agente de Contratação
nomeada através do Decreto n" 258/GAB/PMR de 07 de Fevereiro de 2024, Torna Público para
o coúecimento dos interessados que está instaurado o procedimento licitatório sob a modalidade
DISPENSA DE LICITAÇÃO DE N". 010/2024, processado nos autos do Processo Administrativo
de no. 07512024, cujas especificações detalhadas encontram-se no Edital e seus anexos. O
julgamento da referida licitação será através do MENOR PREÇO POR ITEM, objetivando a
Aquisição de Mudas de Palmeira, Ipê e Exoria para o Plantio nos Canteiros das Ruas e
Avenidas do Município de RondolândialU1T, para atender as necessidades da Secretaria
Municipal de Meio Ambiente.

A Proposta de Preço e toda documentação poderá ser encaminhada via e-mail institucional:
licitacao.rondolandia@gmail.com no período de até 03(três) dias úteis da publicação, maiores
informações poderão ser obtidas junto ao Departamento de Licitação, na Prefeitura Municipal
em horário normal de expediente das 07h00min às 13h00min ou através do telefone Oxx (66)
3542-1177.

Rondolândia - MT, 19 de Fevereiro de 2024.

Agente de

Certifico que foi publicado por afixação nos
murais da Câmara e Prefeitura Municipal em
cumprimento a Emenda a Lei Orgânica Municipal
de n" 002/2A08 de 09/1212008.

l9-/ 0t /2024

Ávenida Joana Alves de oliveira, S/N", Centro, Rondolôndia - Mato Grosso - www.rondolandia.mt.gov.br
Cep:78.338-000 - Telef: (66) 3542-1177

AYISO DE LICITAÇÃO _ EDITAL DE CHAMAI}A
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5l;tLrs: Em andamento Aberrura em:75/O2/2O24 às 10:0Oh

i'.J ú nrrrc.iAno: @tO I 2024 hJúmero cjo processo: 075/2024

Valor Estirnado: R$ 0,00

Otrleto:

AQUISIÇAC DE MUDAS DE PALMEIRA. \'PE E EXORIA PARA O PLANTIO NOS CANTEIROS DAs RIJAS E AVENIDAS DO MUNICÍPIO DF
RONDOIANDIA/MT, PARA ATENDER AS NECESSIDADE.S DA STCRE'IARIA MUNICIPAL DE MEIO A|!]BIENTE.

b Documentos

Geral

Hornt / Licitacôes / Detalhes

DÍspensa de licítação 001"0 /2024

Prefeitura

01 [D ITAL-CHAMADA-Dt_-010-202a.pdf

o4-TERMO-DE- REFEREI.j CIA-DL-AiO-2024.pat

02-RECI BO-DE-ENTREGA-PROpOíA-DL-010-2024.pdf

g
g
g
.*'

História da Cidade

Cabinr:te dr: PreÍeilg

-É
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3. Desta feita, cumprido todos os requisitos e princípios estabelecidos em

Lei, HOMOLOGO o resultado do Processo de Dispensa de Licitação e

confirmo a AIUUDICAÇÃO do objeto em conformidade com os itens des-

critos, em favor da Empresa J. C. CERQUEIRA DE NA§CIXEI{TO - ME,

CNPJ:04.329.30il00A2-29, o valor global de R$ 32.0í5,00 (trinta e dois

miÍ e quinze reais).

4, Encaminhe parâ a Secretaria de Fazenda para o devido empenho e, ato

@ntinuo, envie para a Procuradoria instrumentalizar o termo de contÍato

ou documento necessário, ultimando as providências.

Publique para que suÉa seus efeitos.

Rondolândia - MT, 16 de fevereiro de 2424.

Josó Guedes de Souza

Prefeito lllunicipal

DEPARATUEITO DE LTCTTAçÕES
AVTSO DE LTCTTAçAO- EDTTAL DE CHAI|ÀDA

DrspEr{sA DE LTGITAçÃO DE r{o. Oí0r2024

(lnc. ll do ArL 75 da Lei 14.133120211

A PREFEITURA TUTUNICIPAL DE RONDOúNDIA.MT, através de sua

-Agente de Contratação nomeada através do Decreto no 2581GAB/PMR de

07 de Fevereiro de 2024, Torna Público para o conhecimento dos inte.

ressados que está instaurado o procedimento licitatório sob a modalidade

DISPENSA DE LÍGITAçÃO DE Nq. 0í012024, processado nos autos do

Processo Administraüvo de no. 07 512024, otjas especificaçóes detelhedas
en@ntram-se no Edital e seus anexos. O julgamento da reíerida licitação
será através do flIEilOR PREçO POR ITEtl, objetivando a Aquisição de
lUudas de Palmeira, lpê e Exoria para o Plantio nos Canbiros das Ru-
as e Avenadas do tunacípio de RondolándialtT, para atender as ne-
cessidades da Secretaria lllunicipal de Meio Ambiente.

A Proposta de Preço e toda documentaçáo poderá ser encaminhada via

e-mail institucional: licitacâo.rondolandia@gmail.com no periodo de até
03(três) dias úteis da publicação, maíores informações poderão ser obü-

das junto ao Departâmento de Licita@o, na Prefeitura Municipal em horá-
rio normal de expediente das 07h00mín às í3h00mín ou através do telefo.
ne oxx (66) 3542-1177.

Rondolândia - MT, 19 de Fevereiro de 2024.

Em caso de não comparec,mento do sujeito passivo ou seu representante

legal, considerar-se-á êÍta a inlimaçâo no 15o [décimo quinto] dia após a
publicação deste Edital.

Data de afixação: 1510A2A24 Data de desafixação: C1(A3D024

PROCURADORIA GERAL DO TUNICIPIO
EXTRATO CARTA CONTRATO N.O O{O'2024-PGI,|,PMR

MUNICíPIO DE RONDOúNDN E 50.019.420 LUIZ ALVES TEMPONI,

CNPJ: 50.01 9.420/0001 -98

Objeto: AquisiÉo dê Bolo Confeitado para 26o Aniverúrio de Emancipa-

ção Políüca do Município de Rondolândia/MT

Modalidade: Dispensa de Licitâção no O02J2024

Fundamentação: Art. 75, lnc. ll da lei 14.13312021

Assunto: Contrato maúiz

Procêsso edministretivo de no. 037 12024.

Valor Global: R$ 6.500,00

Fontes de recursos:

Unídade : 03.0'l - Gestão das Finanças Municipais

Und. Emitente : (X.02 - Departamento de Cultura

Programa de Trabalho :13.392.0114.2138 - Fomentar as artes e realiza-

ção de eventos culturais

Elêmento de Despesa : 3.3.90.30-00700 - Material de consumo

Subelemento : Gêneros de alimentação

Empenho : 0340 de $1A2n024 - R$ 6.500,00

Prezo: 0í (um) mês - 1610212024 a 1610312024

Ass.: 1610212024.

Keila Taiane Nascimento Freire

._Ágente de Contratraçâo

GABINETE PREFEITO
TMPOSTO SOBRE A PROPRTEDADE TERRTTORÍAL RURAL (rTR)

EDTTAL DE NOTIFICAÇÃO Oe UruçeMENTO N'00001, de 15 de feve.

reiro de2024.

Delegação de Atribuição - Lei no1 í .250, de 27 de dezembro de 2005 - EC

no4212003 lntima o(s) sujeito(s) passivo(s) gue menciona para compareci-

mento no local citado pere tÍatar de assunto do seu interesse.

O Titular do Órgao Oa RdminiskaÉo TÍibutária Municipal responsável pelo

lTR, nos termos do artigo 23, § 10, inciso ll, do Decreto no 70.235ft2, @m

redaçáo dada pelas Leis n" 1'1.94112009 e no 11.196 12005, e tendo em

vista o disposto na Lei no 11.25012005, INTIMA ofsl sujeito[s] passivo[sl

abaixo relacronado [s], a comparecer{em], em dia tiü|, no horário noÍmal

de atendimento, à sede da administração tributária deste município para

tomar ciência da[s] Notificação[ões] de Lançamento [lTRt a seguir identifr

cada[s].

LrcrrAçÃo
AVTSO DE SUSPET.TSAO

PREGÃO PRESENCIAL DE NO. OZ2O24

PROCESSADO HOS AUTOS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO DE

il..603/2023

A PREFEITURA ilUT{ICIPAL DE RONDOLÂilD]A-iIT, através de sua
Pregoeira Ofcial nomeada através do Decreto no ZSTIGAB1PMR de 02 de
Fevereiro de2A24, torna Público para o conhecimento dos interessados,

em conformidade com o dísposto no item 7.2.6 da Minuta do edital cujo o

obleto: AQUISTçÃO DE Uf, VEiCULO TIPO GAMTNHONETE PICK-UP,

ZERO QUILOÍÚETRO, PARA ATET{OER A DEMANDA DA A SECRETA-

RTA TUiIIGIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE RONDOLÃNDN _MT,

Dectaro que o PREGÂO PRESENCIAL DE N".O2l2024 está SUSPEI{SO

em razão ao pedido de impugnação do edital rccâbido pela adminis-

traçáo pública, Suspnsâo está enseiada êm virtude dê analisar o pe-

dido de impugnação patia com a possibilidade de "revisão e ou ade'
quaÉo da finuta do Edital.

Maiores infomações poderão s€r obüdas junto ao Departamento de Licita-

ção, na Prefuitura Municipal em horário normal de expediente das 07h00-

min às 13h00min.

Nomê Complêto, Razâo
Social lcpscrp.r l§flfó" 

con§tãtação de lntima-

JEAN CARLOS VEN-
TURINI

t,âZL_87 :10s2/ooo51r2o23

do da Tributária IT

Nome: EDNA MARÍAANDRADE Matrícula; 00000465
Cargo/Portaria de NomeaÇão n' : Auditor Fiscal do Tesouro Municipal
AssÍnatura

diariomunicipal.org/muamm' 
www'amm org'br 1238 ,t\ Assinado Digitelmente
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ESTADO DE MATO GROSSO
PRETEITURA MUNICIPAL DE RONDOIÂXNIA

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO
GESTÃO 202U2024 ,rc

Oficio de no 008 CPLIPREGOEIRA/2024

Rondolândia - MT, 20 de Fevereiro de2024.

Para:

Câmara Municipal de Vereadores
Município de Rondolândia - MT

Em tempo de cumprimentâr, venho por meio deste encamiúar Editais de Chamada do
processo licitatório na modalidade Dispensa de licitação de n' 009n024, processado nos autos

do Processo Administrativo de n" 07012024, Dispensa de licitoção de n" U0n021, processado

nos autos do Processo Administrativo de n" 01512O24, Dispensa de licitação de no 011/2024,
processado nos autos do Processo Administrativo de n' 06312024 e Aviso de Suspensão do
processo licitatório na rnodalidade Pregão Presencial de n" 0A212024, processado nos autos do
Processo Administrativo de n" 6A312023 para que seja efetuada a Publicação por afxação no
Mural desta casa, em cumprimento ao Parágrafo lo do Art. lo da Emenda a Lei Orgânica no 002
de A911212008 e Legislação vigente.

Atenciosamente,

Liliane Gue&s.Santos
Equipe de Apoio

üê
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Av. Joana Álves de oliveira, s/n", Centro, Rondolôndia-Mato Grosso-@
Cep: 78.3j8-000 - Tel: (66) 3542-1 tv7
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